
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2462564 - DF (2023/0325856-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PEDRO VINICIUS DANTAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA DA 
PENA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que, ao julgar 
apelação criminal, manteve a condenação do réu e fixou o 
regime inicial de cumprimento da pena no semiaberto, em razão 
da reincidência e dos maus antecedentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há 
ilegalidade na fixação do regime inicial semiaberto, considerando 
a reincidência e os maus antecedentes do réu; (ii) definir se é 
cabível a revisão da dosimetria da pena no caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação do regime inicial semiaberto se justifica pela 
reincidência do réu e pelos maus antecedentes, conforme o art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que a individualização da pena, discricionária ao 
magistrado, só admite revisão em casos de flagrante ilegalidade 
ou teratologia.
5. A revisão da dosimetria da pena exige a demonstração de 
manifesta ilegalidade, o que não ocorre no presente caso, uma 
vez que a pena foi fixada dentro dos parâmetros legais.
6. A Súmula nº 83 do STJ incide, pois a decisão recorrida está 
em conformidade com a jurisprudência consolidada desta Corte 
quanto à possibilidade de fixação do regime semiaberto em 
razão da reincidência e de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ, impedindo a 
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modificação das conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias.
 
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA DA 
PENA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
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DESFAVORÁVEIS. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que, ao julgar 
apelação criminal, manteve a condenação do réu e fixou o 
regime inicial de cumprimento da pena no semiaberto, em razão 
da reincidência e dos maus antecedentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há 
ilegalidade na fixação do regime inicial semiaberto, considerando 
a reincidência e os maus antecedentes do réu; (ii) definir se é 
cabível a revisão da dosimetria da pena no caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação do regime inicial semiaberto se justifica pela 
reincidência do réu e pelos maus antecedentes, conforme o art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que a individualização da pena, discricionária ao 
magistrado, só admite revisão em casos de flagrante ilegalidade 
ou teratologia.
5. A revisão da dosimetria da pena exige a demonstração de 
manifesta ilegalidade, o que não ocorre no presente caso, uma 
vez que a pena foi fixada dentro dos parâmetros legais.
6. A Súmula nº 83 do STJ incide, pois a decisão recorrida está 
em conformidade com a jurisprudência consolidada desta Corte 
quanto à possibilidade de fixação do regime semiaberto em 
razão da reincidência e de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ, impedindo a 
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modificação das conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias.
 
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o artigo 33, § 2º, alínea b, do Código Penal, sob o argumento de que "com 
fulcro no princípio do devido processo legal e da individualização da pena, pugna a 
Defesa que o apelante possa cumprir a pena em regime inicialmente aberto" (e-STJ, 
fl. 253).

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ao julgar o 
recurso de apelação criminal ali interposto pela Defesa, assim se manifestou quanto 
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à eleição do regime inicial de cumprimento da pena (e-STJ, fl. 332/344, grifos 
acrescidos):

 

Na terceira fase, à míngua de causas de aumento e de diminuição, a 
pena foi estabilizada em 1 (um) ano, 4 (quatro) meses e 15 (quinze) de 
reclusão, o que mantenho.

A pena pecuniária foi fixada corretamente em 11 (onze) dias-multa, à 
razão mínima legal, pois proporcional à pena corporal.

Não obstante o pleito da Defesa, mantém-se o regime inicial 
semiaberto, pois em consonância com o disposto no artigo 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal, sobretudo em razão da reincidência do 
réu e dos maus antecedentes.

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No caso dos autos, da análise dos excertos acima transcritos, constata-
se que as instâncias ordinárias valoraram como negativa a circunstância judicial 
 maus antecedentes, bem como reconheceu a agravante da reincidência pelo que, 
em que pese tenha a pena definitiva sido estabelecida em quantum menor do que 
4 (quatro) anos, justifica-se a eleição do regime carcerário mais gravoso, qual seja, o 
semiaberto.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ.

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "
embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 
(quatro) anos de detenção, o regime inicial semiaberto encontra-se justificado, 
uma vez que além da reincidência, houve a consideração de circunstância 
judicial negativa (antecedentes) para a exasperação da pena-base" (AgRg no 
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AREsp n. 2.584.151/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024) (grifos acrescidos).

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. RECEPTAÇÃO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. SÚMULA N. 269 DO STJ. 
INAPLICÁVEL. REGIME FECHADO ADEQUADO AO CASO. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
I - Inicialmente, a respeito da matéria controvertida, é oportuno 
registrar que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido 
de que o deferimento do regime aberto se dá desde que 
preenchidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, c, e § 3º, 
c.c. o art. 59 do Código Penal, quais sejam, a ausência 
de reincidência, a condenação por um período igual ou inferior a 
4 (quatro) anos de reclusão e a inexistência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. 
II - Outrossim, em casos nos quais a reprimenda também 
não ultrapasse o limiar de 4 (quatro) anos de reclusão, mas 
haja a incidência da agravante da reincidência, é possível a 
fixação do regime semiaberto, se não houver a negativação 
de circunstância judicial na primeira fase da dosimetria, 
consoante o enunciado n. 269 da Súmula deste STJ, in 
verbis: "É admissível a adoção do regime 
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena 
igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais." 
III - Este não é, contudo, o caso dos autos. Com efeito, verifico 
que, embora a pena do agravante tenha sido fixada 
definitivamente em 1 (um) ano, 6 (seis) meses e 16 (dezesseis) 
dias de reclusão, houve a exasperação da pena-base, em razão 
da existência de uma circunstância desfavorável (maus 
antecedentes), bem como a incidência da agravante 
da reincidência (multirreincidência), os quais são fundamentos 
idôneos para justificar a fixação do regime inicial fechado, ao teor 
art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal, não sendo aplicável ao 
caso, portanto, a Súmula n. 269/STJ. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.548.319/TO, relator Ministro Messod Azulay NETO, Quinta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.) (grifos 
acrescidos)
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0325856-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.462.564 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07166443020228070003  7166443020228070003

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO VINICIUS DANTAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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